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TRIBUNAL OE JUSTIÇA OO ESTAOO DO CEARÁ 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N 0 09/2004, de 23 de junho de 2004 

Senhor Presidente, 

Apraz-me cumprimentar Vossa Excelência ao tempo em que 
remeto para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa o incluso projeto de lei que 
eleva a categoria de 1 a Entrância as Comarcas Vinculadas de Barroquinha e de 
Umirim e da outras providências 

A proposta de elevação das referidas Comarcas atende aos critérios 
previstos no Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado para implantação e 
instalação de comarcas, conforme dispõe o art 11 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 
1994 - Código de Divisão e Organização Judiciária, que determina como requisitos 
essenciais para essa implantação 

a) População mínima de 10 000 ( dez mil) habitantes, 
b) Arrecadação estadual, proveniente de tnbutos, superior a cinco mil 

vezes o valor da unidade fiscal do Estado do Ceara, 
c) Mínimo de 200 ( duzentos ) prédios na sede, 
d) Mínimo de 2000 ( dois mil) eleitores inscritos, 
e) Volume de serviços forenses equivalente a 100 ( cem ) processos 

judiciais, no mínimo 
Para possibilitar o regular funcionamento das Comarcas de 

Barroquinha e Umirim, de acordo com a presente proposição, faz-se necessána a 
criação de cargos em comissão de Diretor de Secretána de Vara Única e dos cargos 
efetivos de Tecmco Judiciáno, Auxiliar Judiciário, Oficial de Justiça Avaliador e 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIV^ DO ESTADO DO CBARA 
26' LEGISLATURA/_ÍLS£SSÀ0 LEGISLATIVA 

UDO NO r-rr-"^"™ « « A n QRDLNAÍUA 

DESPACHO 
. Publique-sc e inclua-se em Pauta 

l | !Lnn»^S,agS5.eSSteiátó 
' ( j Encaminhe-sc à Comissão 
' ( ) Encaminhe se ao Autor da Profiiwcoo 

Em, ILLQÍUA 
AU exLwluiu 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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Atendente Judiciário, na quantidade indicada, para lotação em cada 
Comarcas, composição essa definida como mínima no art 390 do Código de Divisão e 
Organização Judiciária 

Registre-se que a proposição ora apresentada foi submetida à 
consideração do Tnbunai Pleno que decidiu, por unanimidade, pelo envio da 
pertinente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e pretendida 
aprovação 

Assim, solicito a Vossa Excelência e a seus dignos pares que seja 
dada ao Projeto de que se cuida a emergência necessána à sua apreciação, em razão 
da relevância da matéria aqui disposta em favor da modernização do Poder Judiciário 

No ensejo, formulo a Vossa Excelência protestos de estima e 
consideração 

Desembargador 
PRESIDENTE D 

eus Barros Bnngel 
NAL DE JUSTIÇA 

<} 



ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

v ^ X 

Enge as Comarcas Vinculadas de 
Barroquinha e de Uminm em Comarca de 1a 

Entrância e dá outras providências 

Art 1° - As Comarcas Vinculadas de Barroquinha e de Umirím são 
erigidas em Comarcas de 1 a Entrância, ficando enados os respectivos cargos de Juiz 
de Direito, de I a Entrância 

Art 2 o - Ficam também enados, para compor a lotação das Secretarias de 
Vara Única pertinente às Comarcas de Barroquinha e de Uminm, nos termos do art 
390 da Lei n 0 12 342, de 28 de junho de 1994, os seguintes cargos 

I - Dois cargos de Diretor de Secretaria, símbolo DAS-3, de provimento em 
comissão, 

II - Dois cargos de Técnico Judiciário, seis cargos de Auxiliar Judiciário, 
quatro cargos de Oficial de Justtça Avaliador e quatro cargos de Atendente Judiciáno, 
todos de provimento efetivo, integrantes da Parte Permanente do Quadro lll do Poder 
Judiciário 

Art 3 o - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário, feita suplementação, se necessária 

Art 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

^ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A em Destaque 

1405/2004 REQUERIMENTO 

I M * % PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
ASSMuaíiA EXPEDIENTE LEGISLATIVO 
unsumu 

Em^-Sff R e c SJ^J^Q^ 

Exmo Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Requer urgênda para a Mensagem n 0 

09/2004 advinda do Tribunal de 
Justiça. 

' O Deputado abaixo firmado, vem perante V Exa., após ouvido o Plenáno, 
requer urgência para a Mensagem n0 09/2004, advinda do Tnbunai de Justiça, 
com arrimo nos arts 279 e 280, inciso I do Regimento Interno 

Sala das Sessões, 24 de junho de 2004 

»• ít 

Deputado Antônio Gra rija 
Líder do PPS 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA VTNCULADA DE BARROQUINHA 
f ómm Des José Evandro Nogueira Lima 

Secretaria de Vara Única 

^ A 5 ^ S 

(V» 

! F, 

\ w 

Oficio N 0 57/2004 
Barroquinha, 22 dejunho de 2004 

EMINENTE PRLSiUHNTK 

Cumprimentando-o informo a V Exa dados do Mumcípio de Barroquinha-CE relativos aos 

requisitos para implantação da Comarca, previstos no art 11 da lei 12 342/94' 

a - População 14.227 fiabhantcs 

b - Arrecadação estadual proveniente de tnbutos 

TPTU valor cadastrado R$ 14.912,01 

Valor arrecadado RS 3.100,00 

ICMS R$ 849.480,88 

FSS-RS 33.730,29 

TR -R$ 63.887,52 

TTBT-R$ 1.000,00 

Taxas e Contribuições de melhorias - RS 9.139,53 

c- Prédios na sede - 2.200 

d-Eleitores - 10.216 

e - Serviços forenses - 264 (dados relativos a esiaustica de maio) 

v^ídTt Lima da Roeta 
Juíza de Direito 

txmo Sr. 
Pre aderne dt* Tnhunal deJusnça do Estado do Ceará 
rk\. João de Deus Barros Bnngel 
Tribunal de Jusuça do l-slcuio do Ceará 
Cambeba 
60839-9000 Fortaleza-CE 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA GERAL 

ESTA CONFORME O ORIGINAL 
CERTIFICO DOU FE 

Fortaleza, em 1$ <ie , d© 20. 

Pedro nova de Castro 
O GERAL 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA GERAL 

ESTÁ CONFORME O ORIGINAL 
CERTIFICO DOU FÉ 

Fortaleza, em de Un^t -o de 20 

Pedro He 
SEC 

nova de Castro 
GERAL 
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VI - Auditoria Militar, 

VII -Juizados Especiais,5 

VIII - (Revogado pela Lei Estadual n0 12 553, de 27/12/95) 

IX - Juizados dc Paz,6 

X - Outros órgãos enados por lei 

Parágrafo Único - Mediante proposta do Tribunal de Jusuça, a lei 
poderá cnar Tnbunai infenor de Segundo Grau e outros órgãos, observados os 
requisitos e competência previstos no sistema legal vigente 

ArL 4 o - Para assegurar o cumprimento e a execução dos seus aios e 
decisões, poderão os órgãos judiciános requisitar o auxílio da polícia cml ou 
militar, devendo a autoridade a quem for dingido o pedido prestá-lo, sem inquirir 
do fundamento da requisição 

LIVRO I 

DA DIVISÃO JUDICIÁRIA 

TÍTULO ÚNICO 

CAPÍTULO I 

D A COMPREENSÃO DA DIVISÃO JUDICIÁRIA 

ArL 5 o - A dmsão judiciária compreende a cnação, alteração e a 
extinção de unidades judiciárias, sua classificação e agrupamento 

Art. 6 o - Para fins de administração do Poder Judiciário, o temtóno do 
Estado do Ceará tem como unidades judiciárias às comarcas, tennos judiciários7 

e distritos judiciános As comarcas são agrupadas em zonas judiciánas 

Art. 7 o - As comarcas, devidamente classificadas, bem como os termos 
judiciários t distntos judiciános do Estado do Ceará são as constantes do quadro 
único, anexo a esta lei 

Art. 8 o - A Secretána Geral do Tribunal de Justiça manterá um ficháno 
de todas as comarcas, termos9, distntos e zonas, com a indicação da extensão 
temtonal, mímero de habitantes, número de eleitores, distância em relação à 
Capital e cidades vizinhas, vias de comunicação, receita tnbutána, número c 
espécie de fenos distribuídos e julgados cm cada ano 

CAPÍTULO I I 

DAS COMARCAS 

\ 

Vide Lei Estadual n' 12 553/95 Lei Federal n' 9 099/95 e arí 98 i, da CF 
Vide Ans 16, § r.e 99 deste Código e art 98 II da CF 
A Lei 12 776/97 engiu os Termos Judiciários a Comarcas Vinculadas 
A Lei 12 776/97 engiu os Termos Judiciários a Comarcas Vmculadas 
idem 

' SEÇÃO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

ArL 9 o - As comarcas classificam-sc cm quatro entrâncias, a saber 
primeira, segunda e terceira entrâncias e entrância especial, conforme a 
classificação do quadro mencionado no artigo sétimo deste Código 

' SEÇÃO I I 

DA SEDE 

ArL 10 - Em cada município haverá sede de comarca, dependendo a sua 
implantação do cumpnmento dos requisitos estabelecidos nesta Lei, mediante 
apuração pelo Tribunal de Justiça. 

Parágrafo Único - (Revogado pela Lei 12 776/97 que engiu os Termos 

Judiciários a Comarcas Vinculadas) 

. SEÇÃO I I I 

DA IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO 
Art. 11 - S5o requisitos essenciais para a implantação de comarca 

a) população mínima de 10 000 (dez mil) habitantes, 

b) arrecadação estadual, proveniente de tributos, supenor a cinco mil 
vezes o valor da unidade fiscal do Estado do Ceará, 

c) mínimo de 200 (duzentos) prédios na sede, 

d) mínimo de 2 000 (dois mil) eleitores mscntos, 

e) volume de serviços forenses equivalente a 100 (cem) processos 
judiciais, no mínimo 

ArL 12 - Presentes os requisitos estabelecidos no ?rtigo anterior, o 
Tribunal de Justiça verificará se a comarca possui prédio destinado ao Fórum 
local, com dependência para gabinete dc decisões e despachos do Juiz, sala dc 
audiências, sala de reuniões do Tnbunai do Jún, sala para funaonamento da 
Secretána do Juízo, sala da portana e distnbuição, sala para oficiais de justiça 
avaliadores, sala para o Ministério Público, sala para Defensores Púbicos, sala 
para advogados, sala para depósito de bens apreendidos piLQenhoradTjg^Iém de 
outras dependências necessárias aos serviços j u d i c i a i l ^ \ o d A \ cáSS P21"3 

residência oficial do Juiz, do Promotor de Jusuça e citejí _ ^ 
integrar o domínio do Estado O TnbupaWcwjicará. mnd^M|exiáêm^prédios 
para instalação e funcionamento d^^ofíciòs 'èw^idos em cjgter/gg^ado por 
delegação do Poder Público ^ 

§ I o - Sausfeitos os r e W i r b t ^ TnfiúAal mediante ato fará 
declaração de implantação da comarcS^ihgenciaiW provimento dos cargos dc 
Juiz de Direito, Diretor de Secretaria da'Vara úniçj&Técmco Judiciário, Auxiliar 
Judiciário, Oficial de Justiça Avali^Mvç^tcpifenie Judiciáno, em número 
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E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N,0 O <\/joe^ ^ 3 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em Iná IJootr 

Dep. FfMddc/b Aguiar 
PresidkMe dá CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CbARA 
A Cida. Destaque 

t 

t 

Parecer n 0 LO 171/04 

Mensagem 09/2004-TJ 

O Exmo Sr Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 09/2004 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Enge as Comarcas 

Vinculadas de Barroquinha e de Uminm em Comarca de Ia Entrância 

e dá outras providências " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

justificando a proposta assevera que 

" A proposta de elevação das referidas Comarcas 

atende aos critérios previstos no Código de Divisão e 

Organização Judiciária do Estado para a implantação e 

instalação de comarcas, conforme dispõe o art 1/ da Lei 

n0 12 342, de 28 de julho de 1994 - Código de Divisão e 

Organização Judiciária, que determina como requisitos 

essenciais para essa implantação 

a) População mínima de 10 000(dez mil) 

habitantes, 

b) Arrecadação estadual proveniente de tributos, 

superior a cinco mil vezes o valor da unidade 

fiscal do Estado do Ceará, 

r > 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CLARA 
A Cidadania em Destaque 

c) Mínimo de 200(duzentos) prédios na sede, 

d) Mínimo de 2000(dois mil) eleitores inscritos, 

e) Volume de servtços forenses equivalente a IOO 

(cem) processos judiciais, no mínimo 

Para possibilitar o regular funcionamento das 

Comarcas de Barroquinha e Umirim, de acordo com a 

presente proposição, faz-se necessária a criação de 

cargos em comissão de Diretor de Secretaria de Vara 

Única e dos cargos efetivos de Técnico Judiciário, 

Auxiliar Judiciário, Oficial de Justiça Avaliador e 

Atendente 

Registre-se que proposição ora apresentada foi 

submetida a consideração do Tribunal Pleno, que decidiu, 

por unanimidade, pelo envio da pertinente mensagem ã 

Assembléia Legislativa para apreciação e pretendida 

aprovação 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

108, I , alínea c, da Constituição Estadual que repnsa o modelo previsto 

no art 96, I I , b da Carta Federal. Dispõe o referido dispositivo da Carta 

Estadual que 

Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 
i 

I - propor à Assemblóia Legislativa, observado o 
disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

d) a alteração, mediante lei, da organização e da 
divisão judiciária. 

iwKUUiUtUBBniMr.b.W HÒU^IiWjl 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

C( ARA 
A Cidadania em Destaque 

/ ^ " ^ 
v i s N -y_ í o 

r-

Outrossim, se depreende da redação do art 4 o 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário, com 

a devida suplementação, se necessário 

Por fim, ainda que seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com 

pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é de se 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta sub 

examinen. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 24 de junho de 2004 

Joàé Leite Jucá Filho 

Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 

MENSAGEM N.° pq/ ãOO1! (T3 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em / ^de ^ de 2004. 

P A R E C E R 

fW<c<i Pa.V/otAvVU-

r f ^ S l 
RELA T-Q^R 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMBSAO D E j U S T I Q A . E M ^ u 

P R E 

ENCAMINHE-SE M DffARTANENTD LfGBUnVO 
Comfcáo de Justtça gn_iLde «u^t. * 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

PARECER 

MATÉRIA: 

Í7 

<r 

<M4^ <Ç9/IML IJ-

Fortaleza, / \) de 

POSIÇÃO DA COMISSÃO Qj^/í^r^iÀB^ 

Fortaleza, j ^ d e &I]bQ de2004/0\Cro O? <^%/í 

-
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: ,UKWn-̂ uoL .̂ 

[NI GUEDES 
Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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dh^ ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cdadama em Destaque R E D ^ Q F I N A L D A M E N S A G E M N . " 09/04 

Erige as Comarcas Vmculadas de Barroquinha e de 
Umirím em Comarca de 1." Entrância e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1°. As Comarcas Vinculadas de Barroquinha e de Umirim são erigidas em Comarcas 
de 1 * Entrância, ficando criados os respectivos cargos de Juiz de Direito, de 1 .* Entrância, 

Art. 2°. Ficam também criados, para compor a lotação das Secretarias de Vara Única 
pertinente às Comarcas de Barroquinha e de Umirim, nos termos do art. 390 da Lei n. 0 12 342, de 28 
de junho de 1994, os seguintes cargos 

I - dois cargos de Diretor de Secretaria, símbolo DAS-3, de provimento em comissão; 
I I - dois cargos de Técnico Judiciário, seis cargos de Auxiliar Judiciário, quatro cargos de 

Oficial de Justiça Avaliador e quatro cargos de Atendente Judiciário, todos de provimento efetivo, 
integrantes da Parte Permanente do Quadro UI - Poder Judiciáno. 

Art. 3 o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias do Poder Judiciário, feita suplementação, se necessária. 

ArL 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de agosto de 2004. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N. 0 09/04 

Erige as Comarcas Vinculadas de Barroquinha e de 
Umirím em Comarca de 1." Entrância e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL I o . As Comarcas Vmculadas de Barroquinha e de Umirim são erigidas em Comarcas 
de l . B Entrância, ficando enados os respectivos cargos de Juiz de Direito, de l . " Entrância 

ArL 2o. Ficam também enados, para compor a lotação das Secretanas de Vara Única 
pertinente às Comarcas de Barroqumha e de Uminm, nos tennos do art. 390 da Lei n 0 12 342, de 28 
dejunho de 1994, os segumtes cargos. 

I - dois cargos de Diretor de Secretaria, símbolo DAS-3, de provimento em comissão, 
I I - dois cargos de Técmco Judiciáno, seis cargos de Auxiliar Judiciáno, quatro cargos de 

Oficial de Justiça Avaliador e quatro cargos de Atendente Judiciáno, todos de provimento efetivo, 
mtegrantes da Parte Pennanente do Quadro IH - Poder Judiciáno. 

Art 3o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentánas 
própnas do Poder Judiciário, feita suplementação, se necessána. 

Art 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 5o. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de agosto de 2004. 
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Erige as Comarcas Vinculadas de Barroquinha e de 
Umirim em Comarca de 1." Entrância e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . As Comarcas Vinculadas de Barroquinha e de Umirim são erigidas em Comarcas 
de 1Entrância, ficando criados os respectivos cargos de Juiz de Direito, de 1 • Entrância. 

Art 2o. Ficam também enados, para compor a lotação dás- Secretanas de Vara Única 
pertinente às Comarcas de Barroquinha e de Umirim, nos termos do art. 390 da Lei n 0 12.342, de 28 
dejunho de 1994, os seguintes cargos. j 

I - dois cargos de Diretor de Secretaria, símbolo DAS-3, de provimento em comissão, 
I I - dois cargos de Técmco Judiciário, seis cargos de Auxiliar Judiciário, quatro cargos de 

Oficial de Justiça Avaliador e quatro cargos de Atendente Judiciáno, todos de provimento efetivo, 
integrantes da Parte Permanente do Quadro IH - Poder Judiciário. 

A r t 3 o. As despesas decorrentes desta. Lei correrão à conta das dotações orçamentánas 
própnas do Poder Judiciário, feita suplementação, se necessária. 

A r t 4 o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 5o. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA A$gEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTÁDO DÓ CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de agosto de 2004 
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DEP. PEDRO TIMBÓ 
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DEP FERNANDO HUGO 
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DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
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